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INTRODUÇÃO
Entre as várias expectativas atreladas ao nascimento da moderna lógica matemática, que se situa de fato no século XIX, talvez a mais promissora tenha sido proposta com quase dois séculos de antecedência, pelo filósofo e matemático Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716). Leibniz dedicou um grande interesse pela lógica e consagrou dignos esforços em um plano concebido antes que completasse 20 anos de idade. Tal projeto visava a construção de uma linguagem artificial, que ele chamava de Characteristica Universalis (ou Lingua Philosophica) espécie de álgebra ou matemática generalizada, por meio da qual as estruturas do pensamento e do raciocínio pudessem ser substituídas pelas estruturas do cálculo. Tal conceito aparece em 1666 no livro Dissertatio de arte combinatória.
Para Leibniz, a linguagem comum, sujeita a ambigüidades e imprecisões de toda ordem, não seria o veículo ideal para a condução das idéias e da comunicação. Seu objetivo passou a ser a construção de uma língua racional, com leis sintáticas lógicas, criada a partir do levantamento das idéias mais simples, chamadas por ele de “alfabeto dos pensamentos humanos” (BLANCHE, 1985)
, de forma que as idéias mais complexas pudessem ser desenvolvidas a partir desse “alfabeto”.
Não deixa de ser curioso o fato de que essa idéia de uma linguagem simbólica universal, criada artificialmente, tenha sido objeto de várias tentativas de elaboração no século XVII, tendo, entretanto, outras intenções que não a de Leibniz, intenções mais práticas que científicas. O objetivo de John Wilkins e George Dalgarno, para citar dois dos exemplos que mais se aproximaram dessa realização, era sobretudo “facilitar as relações internacionais, através do aperfeiçoamento dos transportes e dos intercâmbios comerciais e científicos” (ECO, 2001). De qualquer forma, as várias tentativas de edificação dessa língua universal em um mesmo período é um fenômeno digno de estudos mais aprofundados.

A imaginável execução de seu plano, dava confiança a Leibniz na possibilidade de desenvolver regras mecânicas que determinariam a solução de todos os problemas oriundos de imprecisões e dúvidas relativas à comunicação através da linguagem natural. 

“Se tivéssemos isso, seríamos capazes de raciocinar na metafísica e na moral, do mesmo modo que o fazemos na geometria e na análise. Se surgissem controvérsias, não haveria mais necessidade de que os filósofos tivessem mais disputas do que as que ocorrem entre dois peritos em contabilidade. Pois bastaria que tomassem de seu lápis, sentassem diante de suas lousas e dissessem um ao outro: calculemos” (RUSSEL, 1967)
Como se vê, um projeto extremamente ambicioso. Atualmente, podemos considerar como previsível que Leibniz, apesar de intensos esforços, não houvesse logrado êxito em sua intenção, apesar de terem sido geradas várias conseqüências importantes a partir de seu trabalho.

Entre as ditas ciências do espírito, consideramos que uma das que sofreriam transformações com esse intento seria a ciência jurídica, ou ciência do direito. Ora, tanto a filosofia do direito como sua prática, fundamentalmente, incitam ao estudo e à desejável resolução das controvérsias entre os homens. Sabemos hoje, das dificuldades e de algumas das limitações da empreitada proposta pelo filósofo do século XVII. Uma linguagem simbólica, que obedeça somente a regras lógicas, no contexto atual, não parece capaz de traduzir as invariáveis nuances e gradações intuitivas e subjetivas do pensamento humano. Ainda assim, existem grupos de pesquisadores, especialmente no campo das lógicas não-clássicas, investigando as interações entre a linguagem natural, a linguagem simbólica e as possíveis relações destas com a ciência do direito.
Ainda que estejamos nos restringindo ao campo da lógica clássica, que é o escopo da Disciplina Lógica Matemática da graduação, veremos que é possível estabelecer uma série de relações entre os domínios deste campo e os domínios da ciência jurídica. No capítulo abaixo, alguns exemplos de como isto é feito partindo-se de conceitos da lógica.

ARGUMENTO
Dos conceitos da lógica, talvez o mais largamente utilizado no campo do direito seja o conceito de argumento. Segundo alguns estudiosos e juristas, para o direito, a lógica não se ocuparia da realidade, mas apenas da validade ou não dos argumentos. Estes, não podem ser considerados falsos ou verdadeiros, mas tão somente válidos ou não válidos. Pudemos notar, a esse propósito, uma pequena, mas relevante confusão terminológica na definição de certos autores ao utilizarem as expressões argumento válido e argumento consistente, como se fosse correto atribuir às duas expressões o mesmo significado. É importante salientar, entretanto, que os autores consultados não diferem radicalmente na definição própria do que seja um argumento. De uma série de proposições iniciais, chamadas premissas, deve se chegar a uma conclusão, através de uma inferência que obedeça rigorosamente aos três princípios fundamentais da lógica clássica, os da não contradição, da identidade e do terceiro excluído. Em linhas gerais, autores como Costa, Mates e Salmon formulam os princípios da lógica de maneira bastante simples. O princípio da não contradição, em linguagem natural seria expresso por: “uma proposição não pode ser, simultaneamente, verdadeira e falsa”, e em linguagem simbólica por ( (p ( ( p). Para o princípio do terceiro excluído: “uma proposição ou é verdadeira, ou é falsa”, ou (p((p). E para o princípio da Identidade: “O que é, é e o que não é, não é”, ou então p=p e (p=(p.
No capítulo a seguir, veremos agora como estabelecer as relações entre os dois campos partindo-se de conceitos da ciência jurídica.

SISTEMA LÓGICO. ANTINOMIA E LACUNA
Acerca das limitações quanto à utilização de recursos da lógica, um teórico da filosofia do direito defende que “a única certeza emanada da lógica é a de que, sendo verdadeiro o antecedente e válida a inferência, será verdadeira a conclusão. Nada mais”.(COELHO, 1997). Seria, segundo essa visão, impossível transformar ou tratar o direito como um sistema lógico, devido à existência de pouca relação possível entre esses dois ramos do conhecimento, devido à excessiva concretude do direito em face da excessiva abstração da lógica. Ao nosso ver, é necessário ponderar que, ainda que haja poucas relações entre as duas, com o que já não concordamos, como seria possível pensar o sistema jurídico sem algumas noções, conceitos e relações fundamentais emprestadas da lógica. Segundo Kelsen há, de fato, apenas duas espécies de situação no direito, que comprometem o rigor e a logicidade do sistema. Tais situações são denominadas antinomias e lacunas. Por antinomia entende-se o conflito entre normas do mesmo ordenamento e por lacuna, a ausência de norma para a disciplina de certo caso. A eventualidade de uma antinomia fere o princípio da não contradição, pois haveria duas normas antagônicas em relação a um dado acontecimento. Por outro lado, a ocorrência de uma lacuna caracteriza a não observância do princípio do terceiro excluído, já que o caso a ser considerado não pode ser aceito como verdadeiro e nem como falso. Entre as contribuições para a construção do direito enquanto sistema lógico, é digno de interesse considerar a relação devida ao pensador italiano Norberto Bobbio, entre o quadro de proposições categóricas da lógica clássica com um esquema por ele designado de quadro lógico-deôntico. O quadro de proposições categóricas esquematiza certas contradições e níveis de hierarquia entre quatro espécies de proposições, que chamaremos, para efeito de simplificação, de A, E, I e O
.

A - proposições do tipo “Todo X é Y”     

E - proposições do tipo “Nenhum X é Y”

I - proposições do tipo “Algum X é Y”            

O - proposições do tipo “Algum X não é Y”

com o que teríamos o seguinte quadro:
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Já o quadro lógico-deôntico de Bobbio, considera três modos operados pelos enunciados jurídicos: obrigatório, permitido e vedado. Para enunciados que consideram obrigatório um comportamento p, utiliza-se a notação O(p); para os que o consideram permitido, utiliza-se P(p); finalmente, para enunciados que consideram um comportamento p, proibido, ou vedado, utiliza-se a notação V(p). Cumpre notar a seguinte tabela:

O(p) = V((p) = ( P((p)

V(p) = O((p) = ( P(p)

P(p) = ( O((p) = ( V(p)

P((p) = ( O(p) = (V((p)

Bobbio constrói um quadro que guarda notável semelhança com aquele utilizado no caso das proposições categóricas envolvendo os quantificadores da lógica clássica:
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Segundo o autor, uma antinomia só seria possível em três dos caminhos desse quadro, nas duas diagonais e na horizontal superior. A superação destas ocorre atualmente obedecendo a três critérios, chamados de hierárquico, de especialidade e cronológico, sendo que os dois primeiros exercem uma influência maior que o terceiro.    

Quanto à possibilidade da ocorrência de lacunas, temos alguns aspectos a considerar. Em princípio, qualquer que seja o comportamento p, seria necessário que houvesse uma norma que o proibisse ou permitisse, para que se esteja de acordo com o princípio do terceiro excluído. Alguns teóricos defendem uma delimitação de espaços jurídicos, em que se designaria um espaço jurídico pleno, que contenha todos os comportamentos referidos pelas normas do direito, e um espaço jurídico vazio, que reúne as demais condutas. Conclui-se, a partir daí, que certas condutas seriam irrelevantes para o direito. Outro aspecto interessante é dado justamente pelo caso da Constituição Federal do Brasil, que contém uma norma geral exclusiva, impossibilitando as lacunas. De acordo com o direito brasileiro atual, ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude da lei. Portanto, se não existir lei obrigando ou proibindo certa conduta, ela é permitida. Como então se pode falar em lacunas?

Apesar disso, existe uma Lei de Introdução ao Código Civil, que em seu artigo 4º, determina a aplicação da analogia ou o socorro aos costumes, nesses casos.

SILOGISMOS. IMPLICAÇÕES
Segundo autores como Nascimento e Villanova, invariavelmente, a ocorrência de lacunas é resolvida por meio de uma analogia com algum caso que o juiz considere assemelhado. Podemos comparar três categorias de silogismos a partir daí:

	
	silogismo lógico
	silogismo jurídico
	silogismo jurídico por analogia

	
	M é P
	M deve ser P
	M deve ser P

	
	S é M
	S deve ser M
	S deve ser semelhante a M

	Conclusão:
	S é P
	S deve ser P
	S deve ser


com uma clara diferença no caso da analogia, pois ‘M’ e ‘semelhante a M’ não significam a mesma coisa, trazendo uma ambigüidade que não pode ser admitida em um silogismo que se considere válido dentro do universo da lógica clássica. 

Por fim, gostaríamos de citar um dos primeiros teóricos da filosofia jurídica que se ocuparam deste tema, o das relações possíveis entre a Lógica e o Direito, o professor Ulrich Klug, da Universidade de Heidelberg, revela em seus estudos uma acentuada preocupação com a ambigüidade da implicação. O teórico considera que existiriam três tipos que podemos chamar de implicação. O primeiro seria o que ele designa implicação extensiva, expressa na fórmula (sempre que...então), o segundo, a implicação intensiva (apenas se...então) e a chamada implicação recíproca (se e apenas se...então). Teríamos, de acordo com Klug, as seguintes tabelas verdade:

 implicação extensiva        implicação intensiva        implicação recíproca
             
(                                      (                                     (
	p
	q
	p(q
	p(q
	p(q

	V
	V
	V
	V
	V

	V
	F
	F
	V
	F

	F
	V
	V
	F
	F

	F
	F
	V
	V
	V


Conclusão

Esta conclusão, por paradoxal que pareça, não será uma conclusão nos moldes da lógica, pois não é conseqüência de premissas, ou capítulos anteriores. A palavra conclusão aqui deve ser entendida mais como um fecho, um arremate e menos como uma inferência. Feito esse esclarecimento, é necessário afirmar que, evidentemente, não pretendemos esgotar o assunto das relações entre a lógica matemática e o direito, até mesmo porque há questões que não puderam ser devidamente aprofundadas devido ao fato de que algumas das interações têm sido discutidas atualmente no bojo das lógicas não clássicas, assunto que não tivemos como intenção tratar neste trabalho. Ainda assim, o propósito desse estudo é unicamente o de incentivar a utilização de aplicações na disciplina Lógica Matemática. Consideramos que a utilização de exemplos concretos traz benefícios inegáveis ao processo de ensino e aprendizagem. O desenvolvimento deste trabalho vem exatamente no sentido de expor alguns dos possíveis caminhos nesse domínio.
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� Expressão conceituada por René Descartes praticamente um século antes. Leibniz cita a expressão na Carta ao Duque de Hannover 


	


� A origem da utilização, na língua portuguesa, destas letras para o quadro de proposições categóricas reside no fato de que, para as proposições afirmativas, utilizam-se as duas primeiras vogais da palavra afirmo e, no caso das proposições negativas, as vogais da palavra nego.





